
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.617 - PR (2014/0177770-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ELZA APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO/RPV. JUROS DE MORA NO 
PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA E A DE INSCRIÇÃO DO 
REQUISITÓRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.143.677/RS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento de que não incidem juros moratórios entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório 
ou da requisição de pequeno valor (RPV).
2. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra a decisão que, em razão do entendimento firmado pela Corte 

Especial no Recurso Especial Repetitivo n. 1.143.677/RS, da relatoria do em. Ministro 

Luiz Fux, segundo o qual não incidem juros moratórios no período compreendido entre 

a elaboração dos cálculos de liquidação e o efetivo pagamento do precatório ou da 

requisição de pequeno valor (RPV), deu parcial provimento ao recurso especial do 

Instituto Nacional do Seguro Social — INSS.

Alega a ora agravante ter direito ao recebimento dos valores referentes 

aos juros de mora desde a data de homologação do cálculo até o efetivo pagamento 

do precatório.

Aduz, ainda, que:

Prima facie, convém ressaltar que a Súmula 204 do STJ é cristalina ao 
estatuir que “os juros de mora nas ações relativas a benefícios 
previdenciários incidem a partir da citação válida.” 
Destarte, os juros de mora devem incidir sobre todo o crédito devido, 
porquanto trata-se de verba acessória que deve se aplicada sobre o 
objeto da condenação. Não se pretende a incidência de juros de mora 
entre a data da expedição do precatório/RPV e o efetivo pagamento pela 
entidade de direito público, posto que é cediço que não vencido o prazo 
previsto no art. 100, § 1º da CF não haverá estado de mora.
O caso sob judice admite a incidência e juros moratórios no período 
compreendido entre a data da feitura do cálculo exequendo e a expedição 
da RPV/precatório, posto que o Recorrido faz jus neste interregno ao 
cômputo dos juros de mora.

Nesses termos, pleiteia o provimento do agravo, a fim de manter a 

decisão proferida pelo Tribunal de origem.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A agravante não traz 

tese jurídica capaz de infirmar o decisum.

Quanto aos juros de mora em precatório, no período entre a homologação 

e o efetivo pagamento, este Superior Tribunal, por meio do REsp 1.143.677/RS, da 

relatoria do em. Ministro Luiz Fux, julgado pelo rito dos recursos repetitivos, sedimentou 

entendimento de que eles não são devidos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO/RPV. JUROS DE MORA NO 
PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA E INSCRIÇÃO DO 
REQUISITÓRIO. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.143.677/RS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ entende que não incidem os juros moratórios 
no período compreendido entre a homologação dos valores devidos e a 
expedição do precatório, ressaltando que os juros moratórios somente 
serão devidos caso a Fazenda Pública não efetue o pagamento do 
precatório inscrito até 1º de julho, no prazo constitucional fixado no art. 
100 da Constituição Federal, em 31 de dezembro do ano subsequente. 
Observância do Recurso Especial Repetitivo 1.143.677/RS.
2. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que ocorre com a definição do valor devido, 
consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, 
quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão 
homologatória dos cálculos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.393.394/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A INSCRIÇÃO DO  DÉBITO.  
INCIDÊNCIA DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 168/STJ.
1. "Essa c. Corte Superior já pacificou o entendimento segundo o qual não 
são devidos juros de mora no período compreendido entre a elaboração 
dos cálculos e sua inscrição em precatório. Incidência da Súmula n.º 
168/STJ. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EREsp 1207230/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/06/2013, DJe 01/08/2013)";
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2. Insurgindo-se a agravante, no presente caso, acerca da incidência de 
juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração do 
cálculos e a inscrição do precatório em orçamento, incide, na hipótese, a 
Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.114.774/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/9/2013, DJe 16/9/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA 
DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA 
RPV. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Tendo em conta o caráter nitidamente infringente das razões dos 
aclaratórios, e em face do princípio da fungibilidade recursal, recebo os 
presentes embargos de declaração como agravo regimental.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento no sentido de que não incidem juros moratórios entre a data 
da elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 202.254/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 12/9/2013)

Assim, deve ser mantida a decisão agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1356713 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0177770-4 REsp 1.469.617 / PR

Números Origem:  200970010003027  50099173520124047001  PR-200970010003027  
PR-50099173520124047001

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ELZA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELZA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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